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Audiência Pública Região Rio Capim – Paragominas 

 

  
Audiência Pública Região Carajás – Marabá.  Audiência Pública Região Tucuruí – Tucuruí. 

  

Audiência Pública Região Tocantins – Abaetetuba. Audiência Pública Região Tapajós – Itaituba. 

 

 
Audiência Pública Região Guajará – Belém.  

 

 

 
 

 
Audiência Pública Região Araguaia – Redenção. 

 

 

  
Audiência Pública Região B. Amazonas – Santarém. Audiência Pública Região Guamá – Castanhal.  

 

 
Audiência Pública Região Xingu – Altamira. 

 
 

 

 
 

 
Audiência Pública Região Marajó – Breves. 

 Participação online 
Outra forma de participação adotada na etapa preparatória do PPA 2024-2027, foi 

o site oficial denominado "Planeja Cidadão", cuja plataforma digital foi disponibilizada 

para o público em geral, favorecendo o engajamento e a participação cidadã. Com a 

ferramenta, a população teve a oportunidade de compartilhar aspirações de maneira 

simples e direta, eliminando barreiras geográficas e contribuindo para a governança 

pública na construção do Plano. Ao facilitar a participação da comunidade diretamente, a 

plataforma Planeja Cidadão trouxe legitimidade às decisões governamentais. 

Ao longo do processo de participação social online, totalizaram-se 1.437 

demandas, identificadas por Região de Integração, sendo: Araguaia (861), Carajás (161) 

e Guajará (151), Tocantins (71), Rio Caeté (47), Xingu (39), Rio Capim (36), Guamá (21), 

Marajó (20), Baixo Amazonas (16), Tapajós (9) e Lago de Tucuruí (5). As propostas 

foram apresentadas com a classificação de 20 temáticas integrantes de políticas 

públicas, entre elas, as áreas educação, saúde, infraestrutura, segurança pública e 

desenvolvimento econômico. As escolhas e o nível de participação demonstram a 

especificidade de cada região. 

Na visão geral, as temáticas mais demandadas foram Saúde (57%), Educação 

Básica (10%) e Superior (7%), seguidas de Infraestrutura (2%).  

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

Fonte: site planejacidadao.pa.gov.br 
 
 

 

 
 

Considera-se que a priorização do tema vinculado à política da saúde, expressa 

os reflexos do período pós-covid, cujas análises setoriais apontam para o enfrentamento 

das demandas de serviços e equipamentos de saúde mais próximos à população. 

As audiências presenciais foram realizadas nos municípios polos de cada uma 

das 12 Regiões de Integração e desempenharam papel fundamental, possibilitando a 

participação direta da população no delineamento das políticas públicas e no 

direcionamento dos recursos do Estado. Assim, as audiências públicas se destacaram 

como um importante instrumento de envolvimento, fomentando o protagonismo regional e 

reconhecimento das potencialidades locais. 

Ademais, tais escutas possibilitaram, também, o compartilhamento de demandas 

e sugestões, proporcionando um espaço inclusivo das vozes advindas da sociedade. 

Essa abordagem participativa promoveu maior compreensão das necessidades 

específicas de cada região por parte dos órgãos/entidades responsáveis pela formulação 

dos Programas, contribuindo para que o plano fosse representativo das aspirações e 

necessidades da população. 

O processo de elaboração do Plano Plurianual 2024-2027 foi permeado por 

grandes desafios, seja pelo quantitativo de participação populacional, diversificado grau 

de representatividade da sociedade civil e intenso processo de construção presencial e 

interativa nas doze regiões de integração, seja pela ampla interrelação com instrumentos 

de planejamento, a exemplo de Agendas e Planos Setoriais.  

Esse panorama de expressivas participações e de contribuições exige um 

aprimoramento do processo de gestão do PPA, tanto no contexto dos órgãos executores 

e geradores de informações das ações e metas construídas, como no que se refere ao 

monitoramento da execução e da avaliação dos resultados, com instrumentos que 

respondam para a sociedade as intervenções à solução das demandas e compromissos 

pactuados, figurando, por óbvio, como desafio de todos. 

 

4.2 Execução 
 

Esta etapa corresponde à realização, dentro de cada exercício financeiro, das 

ações dos programas por meio dos orçamentos anuais, elaborados pelos Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, e Órgãos Constitucionais Independentes, com base na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) correspondente. No processo de execução, as 

despesas estimadas podem passar por alterações em decorrência de modificações 

(maior ou menor) dos valores das receitas e, também, em virtude da realização de 

créditos adicionais.  

 

4.3 Monitoramento 


